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Pablica; 
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Garante 	a gratuidade 	de 
passagem em transporte cole-
tivo urbano para deficiente 
fisico e seu respectivo acom-
panhantefi 

al-e-Trai ....... ........ ... 	A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

---- 	 il  
------1 Art. ia. - Fica assegurada a gratuidade 

..... 

nos transportes coletivos urbanos para deficientes fisicos e seu 
respectivo acompanhante. 

Pwra-grgT5 lo. - Os deficientes fisicos, 
para usufruirem da gratvidade, deverao portar CARTEIRA DE 
PASSAGEIRO ESPECIAL expedida pela Secretaria Municipal de Saude 
ou orgao equivalente, que sera apresentada ao motorista ao 
embarcarem. 

ç.J ■-lv 	 Paragrafo 2o. - Cabera a Secretaria Muni- 
je Sadde definir quais g-gaos de 	assistencla aos 

de,ncián-ees fisicos poderao emitir a CARTEIRA DE PASSAGEIRO 
ESPtCIAL.1 

(-) 
Art. 2o. - O Poder Executivo, em.prazo nao 

superar a 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor desta 
:í76-4ulamentara o cumprimento e fiscalizacao do disposto- na 

art4go a)lterior. 

Prggrm-fe-io. - Na regulamentacao, o Poder 
Executivó prevera a cominacao de penas pecumarias e a 
passibill.dade de rescisao da permissao, no caso de reiterado 
dábaajárimento do disposto nesta lei por parte das empresas 
pèFmiSsiónarias de transportes coletivos urbanos. 

- A regulamentacao prevera 
que qualquer portador da CARTEIRA DE PASSAGEIRO ESPECIAL 
deficiente fisico que nao tenha seu direito a gratuidade 
respeitado podera representar ao Poder Executivo, para que este 
apure a irregularidade em prazo nao Superior a i5 (quinze) dias. 

-... Art. 40. - Esta lei entra em vigor na data 
di sita publicacao, revogadas as disposicoes em contrario. 
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Wd/inma 

JUSTIFICATIVA 

As dificuldades enfrentadas todos os dias 
pelos deficientes fisicos para utilizacao de transporte coletivo 
em Sao Paulo sao grandes, diversas e conhecidas. 

Uma delas, no entanto, convem ressaltar: 
grande e o numero de deficientes que tem enorme dificuldade em se 
locomover com autonomia e, por isso mesmo, necessitam de um 
acompanhante constante. Desses, grande parte e de pessoas de 
baixa renda - criancas, jovens, adultos e velhos que tem como 
unica alternativa de locomocao o transporte coletiva. 

Esse projeto procura minimizar o problema 
vivido pelos deficientes alEem de facilitar a tarefa de quem a 
acompanha. Tem como objetivo humanizar o tratamento dispensado 
aos deficientes fisicos usuarias do sistema de transporte na 
cidade de Sao Paulo. Analise-se a seguinte situacao: um onibus 
lotado, no qual o deficiente tem acesso pela porta dianteira, e 
seu acompanhante pela traseira. Evidente que o ultimo enfrentara 
problemas ate chegar junto da deficiente. 	Essa situacao pode 
melhorar. 	E dever do Poder Legislativo pensar na populacaa. E 
a populacao e composta por pessoas ditas "normais" e pelos 
deficientes fisicos. 

Sem medo de errar, afirmamos que se trata de 
um projeto de cunha social grande que, com sua aprovacao, trara 
melhores condicoes aos deficientes, ao seu acompanhante e a todos 
os usuarios de transporte coletivo de Sao Paulo. 

Por isso, nobres Vereadores, pedimos seu 
apoio no sentido de sua aprovacao. 

E! 

cod. 0561 	 Imprimo nó ~viço o Mko d. WASN 



do processo n9  

 

 

Comissão 
Sobre o 
P.Lei nQ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

de 19 '  (//'i  I  7/   (a) 

Papel para Informacilo. rubricado como folha n 9 	  

JAIR FERRE R Fino 
Assistente Parlamentar 

de Constituição e Justiça, 
assunto consta, P.Iei n 2  63/91— Proc. 548/91. 
09/91 Proc. n.2 158/91 e P.Lei n 2  346/91 e 
2010/91. 
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Folha n.o  oq 	do proc. 
N.o 	02352  de 19 
O funct 

Sra. Secretária, 

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-

gimento interno, sem manifestação desta Comissão, devol-

vo o presente Processo nos termos do art. 64 do R.I., em 

virtude da devolução tardia do processo. 

Em, .11) 09 iez . 

ver. HENRIQUE PACFECO 

Presidente da 

Comissão de Constituiço e justiça 

• 



CÂMARA MUNICIPAL 0: 	PAULO 
S .  GU r.  juat-e-Ls no (1,:to 	 fáricodos sob 

folhas de o.° 	 

Douta Comissão de 
Poiffica Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente 

Em, 

ÂNGELA BORDIN ANDREONI 
Secretária 

Recebi do na Comissão de Pol. Urbana. 

.End (f(MLÁs.  fl:00  

LUIS FBRNA 
13. DE ARAÚJO 

Secr ãrio 

AO NOEsk/ VEREADOR 

PARA RELATAR. 

Sala da CcsSio cie 	 Metropolitana 

e Meio Ambiente. 
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PARECER-2 	- 	á, DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, ME- 
TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PL 464/91 

Tem por objetivo o presente Projeto de Lei ng 464, de 10 de setem-
bro de 1991, de autoria do Nobre Vereador Osvaldo Sanches, garan-
tir a gratuidade de passagem em transporte coletivo urbano para • 
deficiente físico e seu respectivo acompanhante. 

Pela propositura os deficientes físicos portarão uma carteira de 
passageiro especial, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, 
ou órgão equivalente, que será apresentada ao motorista, ao embar-
carem, para poder usufruirem da gratuidade da passagem. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 226, fixa 
diretrizes, princípios e programas destinados a garantir ao defi-
ciente sua inserção na vida social e econômica. O artigo 227, in 
fine, estabelece a obrigação do Município em eliminar barreiras 
físicas ou. adaptar os veículos coletivos de forma a garantir o 
pleno acesso a eles das pessoas portadoras de deficiência. Outros 
artigos, de igual forma, estabelecem medidas em prol do deficien-
te, inclusive a reserva de cargos públicos (art. 99). 

Todos estes dispositivos buscam compensar as deficiências da pes-
soa de modo a permitir a sua integração social de forma não pre-
conceituosa ou discriminadora. 

O Projeto de Lei em questão, portanto, não se harmoniza com os 
princípios contidos na L.O.M., porquanto cria um suposto privilé-
gio, de fundo nitidamente discriminatório, já que parte do pressu-
posto de que o deficiente físico nunca estará apto ao exercício do 
trabalho remunerado que possa garantir-lhe o pagamento de suas 
despesas, inclusive com transporte coletivo. 

O Município não deve, a pretexto de concessão de benefícios, in-
centivar a desintegração do deficiente na vida econômica e social. 

Por isso, nos manifestamos contrariamente à propositura por enten-
dermos que ela é contrária ao interesse público. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-

te ,  em 21/09/92 

Presidente 	 Relatara 

• 
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Folha n • 

O funcionano_ 

DEF 	RI D.  

PL. 464/91. 

Sr. Presidente da Comissão do Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 09/10/92 

Atenciosamente, 

AR 	 1f 

elatnra 

Vrr Lui Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Fm 09/10/92 
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1243/92 

A : 

JDA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI 464/91. 	. . . . . . . . . . . . . . 

A presente proposição, de autoria do nobre Verea 

dor Osvaldo Sanches, objetiva conceder isençao do pagamento 

da tarifa, nos onibus integrados ao sistema de transporte 

coletivo, à pessoas portadoras de deficiencias físicas 	e 

seus acompanhantes. 

A Comissão de Constituição e Justiça nao opinou 

sobre a legalidade da mataria apresentada (fls. 04). A Co - 

missao de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente„ 

manifestou-se contrariamente à proposição, (fls.05). 
, 

A proposiçao e de inegavel sentido social e, con 

forme nos informa o autor em sua justificativa, ela 	irá 

minimizar o problema vivido pelos deficientes físicos, 	hu 

manizando o tratamento a eles dispensado no sistema 	de 

transporte coletivo de onibus em nossa cidade. 

Favorável, portanto, e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

13 1 iol.%2 

• 

- Presidente 

cod. 0561 	
".pressommiodgrollteoclaWASP. 
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O funcionário 

       

       

i'd/mtwa -12‘ 	 _Aaegi 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA1:60 

BRE 0 PROJETO DE LEI 464/91. 	• • • • • • • • • • • • • • 

VOTO EM SEPARADO AO PL. 464/91  

A presente proposição, de autoria do nobre Ve 

reador Osvaldo Sanches, objetiva conceder isenção do pagamen 

to da tarifa, nos onibus integrados ao sistema de transporte 

coletivo, a pessoas portadóras de deficiencias fisicas e 

seus acompanhantes. 

A Comissão de Constituição e Justiça no opi 

nou sobre a legalidade da mataria apresentada (fls. 04). A 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente , 

manifestou-se contrariamente á proposição, (fls. 05). 

A proposiçao apresenta o incoveniente de con-

siderar todo e qualquer deficiente físico como algum . _que 

nao possua condiçOes de se locomover sozinho..0.que não e 

necessariamente real. 

A proposição, no que tange á aplicação de san 

çoes as empresas que operam no sistema municipalizado (..s de 

transporte de Onibus, peca por atribuir ao Poder Executivo a 

fixação do valor das multas a ser aplicado aos infratores, o 

que, alem de ilegal, não mostra-se como meio adequado de ge 

renciamento de um serviço público, mormente o de transporte 

coletivo. 

Contrário, portanto, e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

- Presidente 

c od . 0561 
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PARA RELATAR. 
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROM 
SOCIAL E TRABALHO. 
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iN Douta Comissão de 
Sdnie. Promoção Social e Trabalho 

EITUSLL-Le./.2.1â 

Recebido na Comissão de 

Saude Pr. Soc. e Trabalho 

Em2221,1011.2:.as 4:00 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

.1 
 • .0 

	

	 . 

• .. 	 • 	 r"..--• 	• 	• 	- 	 • 
SEGUE 	 fX/z) c 

telha e.•().3  /  /4/4  



Por solicitaç4o do 	Pre§1 entex 

)11  

LEZ 

para provIdoaofa 
SP. 

Widg7za4a 

QUESITOS AO EXECUTIVO 

1. Sob o ponto de vista psicológico, á benefico ao deficiente físico 

a gratuidade do transporte coletivo ou pode ser sentido como forma 

de discriminação? 

111 	2. Sob o ponto de vista social a medida serve para integrar o defici 

ente ou discriminá-lo? 

3. Que tipo de deficiente físico necessita de acompanhante? 

4. Os órgãos da Secretaria de Saúde tem condiçoes operacionais 	de 

emitir a Carteira de Passagem Especial? 

Comissão de Sailde,Prom.Soc.e Trabalho 

Ver.Paulo Kobayashi 

Presidente da CMSP 

Cód. 0561 



Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo solicitando informag3es ao presente Projeto 

de Lei. 

17-11-92 

Sônia 
Chefe 

mar:a Ver-zona 
eção TácnIca 11/ 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitado. 

17 1-92 

Marcos Anto ir Leôn1dtt8  
Oficial y 	ativa 

5501.!-E. 	 9ff.%1A 4.0% 

dUrimento  	ipap,e4 	imf9riZ44 

f3tP 

Em (20/ 



São Paulo,-04  de novembro de 1.992. 

DT7:-LEG3 
'OFICIO N.300369/92 

Senhora Prefeita. 

Em atenção .ao requerido pela Douta Comissão de 
Sadde, Promoção Social e Trabalho . e nos termos do art. 68 do Re-
gimento interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho 
da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 464/9í de 
autoria do Vereador Osvaldo Sanches.- que garante a gratuidade 
de passagem em transporte coletivo urbano para deficiente físico 
e seu respectivo acompanhante, soli.ci .tando-lhe se digne determi-
nar providências no sentido de que nos envie •subsidios para que 
a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração. 

PAULO KOBAYASHI 
Presidente 

Anexo: Cópia xerográfica do Projeto de Lei n2 464/91. e do despa-
cho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência a Senhora 
Professora Luiza Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAL 
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........ 	..... 
.... ....... .... 	A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decretai 

7 

--......„; Art. io. - Fica assegurada a gratuidade 
nos transportes coletivos urbanos para deficientes fisicos e seu 
respectiVo acompanhante. . . 

, 	.  

li 	

.  .,- 

• . para usúfruirem da *gratuidade, 	deverao Portar CARTEIRA DE 
. 	. 	• 	 P-mr-zrgrF5 1o. --- Os deficientes fisicos, 

PASSAGEIRO ESPECIAL expedida pela Secretaria Municipal de Saude 
. ou orgao equivalente, que sera apresentada ao. 1nOtorista ao 
embarcarem. 

. 	• 	 Art. 2o. - O Poder Executivo, em prazo nao L•' 
super: a 30 (trinta) dias a contar da' entrada em vigor desta - 

!'rOulamentara o cumprimento e fiscalizacao do disposto. no 
aritfigo.anteríor.-. 

• • L.7•• 

PMMara+e'il.3. - Na regulamentacao, o Poder 
Executiv0 Preyera a* cominacao de penas pecumarias e a 
possibilidade de rescisao da permissao, no caso de reiterado • déSbAMàrimento do disposto nesta lei por parte das empresas 
i;e1Fmiiánarias de transportes coletivos urbanos. 

• P 	 2o. - A regulamentacao prevera 
que qualquer portador da CARTEIRA DE PASSAGEIRO ESPECIAL 
deficiente 'Fisica que nao *tenha seu direito a 	gratuidade 
respeitado podera representar .ao Poder Executivo, para que este 
apure a irregularidade em prazo nao Superior a 15 (quinze) dias: 

Art. 4o. - Esta lei entra em vigor na-data 
de súa publicacao, revogadas as disposicoes em contrario. 

l(t Garante 	a 	gratuidade 	de_ 
passagem em transporte -cole-
tivo urbano para, deficiente 
fisico e.seú respectivo acom-
panhante .X1  

8 
Pei~e4e 2o. - Cabera a Secretaria Muni- 

 Saáe definir quais orgaos de assistencia aos 
denciervees fisicos pudera° emitir a CARTEIRA DE PASSAGEIRO 
E5PÈCIA4j . 

;=2  D1„,,à8R 	• 

Sala das Sessoes, e de setembro de 1.99.1. 
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Foffia F 	 
N° 	 / 	• n.,• 09 

; N.o 	 
t o 

è2 
.Por sollcitaç4o do r Presi onte4 
para provIdelnola 

SP. 
• 

QUESITOS AO AO EXECUTIVO 

1. Sob o ponto de vista psicológico, 	benéfico ao deficiente físico 

a gratuidade do transporte coletivo ou pode ser sentido como forma 

de discriminação? 

• Sob o ponto de vista social a medida serve para integrar o defici 

•ente ou discriminá-lo? 

3. Que tipo de deficiente físico necessita de acompanhante? 

4. Os 6i-gãos da Secretaria de Saúde tem condições operacionais 	de 

einitir•a Carteira de Passagem Especial? 

te da 

Comissão de Saude,ProM.Soc.e Trabalho 

Ver.Pauló Kobayashi 

Presidente da CMSP 
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CAMARA MUNICIPAL DE S.AiQonáP 	LO  

São Paulo,..11 	de 	 
novembro  	de 19 •  • 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 nie 300369 de 17.11.92., ao-

licitando ao Executivo informações referentes ao PL n* 464/91 de 

autoria do Ver. Osvaldo Sanches. 

Anexos: cOptas xerográgtcas do P.L n* 464/91 e do despacho da 

comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. 

• 
josé Aillon et a tono de Oliveira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ9 PAULO 

folha n2 	  Papel para informação, rubricado co 

C11 	
101— 

do processo n2 4 de 19`-)  	 (a 
Ir 

À 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 

Seinla ilara '.derzollak 
Chefe ação Tónico 1 V 

• 

CÓD. 0233 



SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n2 .... 

Em 	  

(a) 



N 
... 	

do proc. 

¡Mn 
........... • 

Senhor Presidente da Comissgo de Saáde, Promoçgo Social e 

Trabalho" 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.F.Ixa a prorrogaçgo de prazo pa-

ra emissgo de parecer desta Comissgo, conforme disposto no 

art. 63 "caput", do Regimento In .terno. 

Em, J 3) 3 1 0 

Ver. 

Deferido 

Ú,Wekb,~ 
Relator 

 

Ver. Jálio Cesar Caligiuri FR 

Presidente em exercício da CSPST 
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CAMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO 

'JEGUE; inalado neta Lia °"` 

talha 	/ c9( / 12- /9.2 	e  
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Fo!ha n.0 	j,Ç 	do proc. 
N.o  .2,55.2  de 19..D 
O func 

etiátdo 4 /Lteytio e ao aa 

São Paulo, )5 de oltrxtvo de 1992 

c;f-'1.-E:EziDC) NA A. T. 

1 Era 
......... 

GABINETE DO PREFEITO 

 

°Pio Á 5. C n.o 	6 0 4, 92  ... 

.. horas 
Processo n9 10-007.191-92*77 

10 - OFICIO 
_10-0547/92 - 3 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de 

Saúde, Promoção Social e Trabalho, no ofício encaminhado por 

essa Egrêgia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex 

celência, cópia da informação prestada pela Unidade compe-

tente desta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei n9 464/ 

91, de autoria da,Nobre Vereador Osvaldo Sanches, que ga-

rante a gratuidade de passagem em transporte coletivo urba-

no para deficiente físico e acompanhante. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vos-

sa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexa: cópia da informação relativa ao projeto de lei n9 
464/91. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 

SGM - 002 - DGM 
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VIRdNIA JUNQUEIR 

Díketoita do COAS 

dO PA.oceááo 	no  10-007.191-92=77 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
Folha de informação n9 

	"07" 

em  1 1 	/  12 	92 	(a)  

Folia n.o 	J? 	do proc. 

N.o 	0255.2.  de 19 
funinto 

A CHEFIA DE GABINETE 

Aááeáámía de Sartde da Peuoa De4ícíente /eiwu o aá 

óunto ona em anã/íóe pata óvi dacutído, no CTA, em duaá (2) opoAtunída 

de. 

Na pAímeíta (01.12.92), 03 .  dítetota da. ó ARS'4 4e com 

pumetetam examínan o.publema junto aoá getenteá díátnítaíá. Na óegunda 

(08.12.92), oá dítetoteó ín.0Amatam que a ptíncIpío, toda á aá UBS'á eóta 

Aíam em condíçoêá de expedít laudo te-cníco; quanto aoá ctítetíoó pata a 

emíááão do A.eeAído documento, devenão áen eátabelecídoá em &Ltuta teu' 

níão, tambEm de CTA, em data aínda não acotdada. 

A Aóómotía de Saiide da Peááoa Deícíente dã o óeguín 

te patecet: 

1. Não enttatemoó no m;étíto da4 queátúá apontada pela Comíááão de Saã 

de da Cãmeuta, poíá conáídeiLamoá que aá decíáoJá puttínente2 ao 19 e 

29 queáítoá devem ám. tomadaá pela peááoaá poAtadoto de degUincía 

attaveó do Conáelho dá Peááoa PoAtadota de Degcancía; 

2) Que de acouto com 04 pnínelpíoá do :')A.ognama de Atenção ã. Sailde da Pu 

soa. De4ícíente, que conáídeke me 'segmento como palite íntegtante' 

PoAtanto, concmda que áeja de teáponáabílídade daá •Est 

de Salide do Munícípío a emíááão doá laudoá, deáde que áejam 

teápeítadoá o ptoceááo de díátAítalízação. 

láto poáto, temetemoá o pteóento pitoceááo ã Chega do 

Gabínete, aguandando decíáão e nova áolícítação. 

SP. 11.12.92 

ROSA E LOURDES A. SANTOS 

Aueááokía de Saiide da Peááoa 

DeVxíente - COAS -SMS 



11/12/92 

r. 	IMITROV 
Direta T6010 de Deprimente 

g0A1, ç PIS 
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SGM/ATL.III 

Chefe de Seção 

Retornamos o presente com as informa- 

çOes solicitadas. 

/ep 

NÇO9149 	eg931§§44 dè 
13alidg■ FF, eQç, e Trabalha 
g112112.1U4 

Juntado 	  nesta data, 	 documento 	e folha de informação, 

frubricado----  sob n? 	5 	  
Em 	)3  / 1/  ,9z 

(a) 	  



Wiktlq4 

PARECER N 2 
	

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
E TRABALHO. 

 

TÉTT:TT-driFIT  
O 

   

O Projeto apresentado pelo nobre Verea 

dor Osvaldo Sanches propOe a gratuidade de transporte coletivo 

urbano para deficientes físicos e seus respectivos acompanhan-

tes. 

Essa Comissao considera a presente pro 

positura prejudicada já que foi promulgada recentemente a Lei 

N 2  11.250 de 1 de Outubro de 1992 que dispOe sobre a mesma mate 

ria. 

Pelo exposto, somos contrários ao Pro- 

jeto. 

Sala da comissão de Saúde, Promoção So 

cial e Trabalho 0.11_1215.2. 

- Relator,a 

Cód. 0561 



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, ¡untado nesta lato "P I  '''" f"'" 6"ru ricado sob 

falha n.°11/ / / ?)a) 

À A, T. M, 
Em, &„2,../ 	. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 

o processo n9 	 de 19.C.111. 	QC  / 0 ( .. 1.9.3 .(9d 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

06/01/93. 

LOIZ AREIA 	CARVALHO 

Amror Utnice 
• VIA 

DEPARTAMENTO 

DE. DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Prnc. encerrado c'_ 	_I 4 	fls. 
Arquivo em 

O Func.' 

Cemko 
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